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Nº 70077500106 (Nº CNJ: 0115222-79.2018.8.21.7000)

2018/Cível


APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO DE REPARAÇÃO POR DANO MORAL. ALEGAÇÃO DE OFENSA À HONRA PROFERIDA EM REDE SOCIAL. AFRONTA AOS DIREITOS DE PERSONALIDADE. NÃO COMPROVADO. AUSÊNCIA DO DEVER DE INDENIZAR.  

1) Trata-se de ação de reparação por dano moral decorrente de suposta ofensa praticada pelo demandado em desfavor dos autores na rede social (Facebook), julgada improcedente na origem. 

2) É consabido que a obrigação de indenizar ocorre quando alguém pratica ato ilícito. O artigo 927 do Código Civil refere expressamente que “aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo”. No mesmo sentido, o artigo 186 do precitado Diploma Legal menciona que “aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito”. 

3) É sabido que o direito à livre manifestação do pensamento, previsto no art. 5º, IV da Constituição Federal, é uma garantia fundamental e não absoluta, devendo ser exercido de forma responsável, sob pena de configurar abuso de direito.

4) Os requerentes postulam indenização por danos morais em face do réu ter publicado no FaceBook, noticia atribuindo ao primeiro demandado a prática de crime de lesões corporais contra a segunda demandada. 

5) Examinando o caso específico, tenho como não configurado o dever de indenizar, uma vez que o requerido não atribuiu ao autor a prática de crime, mas sim ecoou boataria que se dissipava na mídia quanto às suspostas agressões físicas provocadas pelo primeiro demandado contra a segunda demandada. 

6) Não se desconhece de que o príncipio da liberadade de expressão encontra barreira no momento em que pode causar dano ao direito de outrem e que a mensagem lançada na rede pelo requerido fora despropositada, uma vez que não se pode sair reproduzindo possíveis “fofocas”, outrossim, o fato não tem o condão de configurar lícito, pois o requerido não atribuiu ao autor prática de crime, motivo pelo qual não há o dever de indenizar. 

7) Sentença mantida.
APELAÇÃO DESPROVIDA
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Sexta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em desprover o recurso de apelação. 
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Luís Augusto Coelho Braga (Presidente) e Des. Ney Wiedemann Neto.

Porto Alegre, 28 de junho de 2018.

DES. NIWTON CARPES DA SILVA, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Niwton Carpes da Silva (RELATOR)

NELSON MARCHESAN JUNIOR e NARDINE CONRAD DUBAL ajuizaram ação indenização contra JOÃO HENRIQUE CELLA. Narraram que o autor Nelson foi caluniado pelo réu em post publicado no Facebook, no dia 18/09/2016, o qual lhe imputada a prática de lesão corporal contra sua ex-esposa. Referiram que tiveram as vidas pessoais e familiares expostas, sobretudo, em razão da divulgação de um fato inverídico e repugnante, uma vez que os requerentes possuem um filho pequeno, que sofre injustamente com mentiras desta natureza. Relataram que nunca houve nenhum tipo de espancamento do autor contra sua ex-esposa, considerando caluniosa a conduta do réu. Citaram que o demandado excluiu a postagem inverídica de sua página no Facebook, porém, esta exclusão não afasta o dever do réu indenizar os demandantes. Alegaram que tal publicação foi utilizada como forma de contribuir para a candidatura do oponente do requerente Nelson na eleição à Prefeitura de Porto Alegre, valendo-se de artifícios publicitários que tem por objetivo reforçar o dano à honra e desgastar a imagem dos autores. Afirmaram que a ofensa foi propalada a inúmeras pessoas por meio da internet, tornando-se acessível a qualquer pesquisa em tempo futuro. Postularam a procedência da ação para que o réu seja condenado ao pagamento de R$ 10.000,00, a cada autor, a título de danos morais. Juntaram documentos.

A sentença julgou improcedentes os pedidos, condenando a parte autora ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios à parte adversa, fixados em 10% sobre o valor da condenação. (fls. 101/103). 

A parte autora apresentou recurso de apelação (fls. 105/118). Em suas razões recursais ratificou os termos da inicial, salientando que o fato do “post” ter sido tratado na sentença como “boato” não tem o condão de isentar o réu à condenação por danos morais, uma vez que  feriu a honra dos requerentes envolvidos em fato que jamais causaram. Acrescentou que o fato, além de ter atingido a honra dos requerentes, também abalou o filho do casal, menor de idade. Colacionou julgados. Requereu a reforma da sentença com o julgamento de procedência dos pedidos. 

A parte ré não apresentou contrarrazões.

Os autos vieram-me conclusos em 26/04/2018.
É o relatório.

VOTOS

Des. Niwton Carpes da Silva (RELATOR)

Eminentes Colegas. Trata-se de ação de reparação por dano moral decorrente de supostas ofensas praticada pelo demandado em desfavor dos autores na rede social (Facebook), julgada improcedente na origem. 

Ab initio, de ser consignado que é sabido que a obrigação de indenizar ocorre quando alguém pratica ato ilícito. O artigo 927 do Código Civil refere expressamente que “aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo”. No mesmo sentido, o artigo 186 do precitado Diploma Legal menciona que “aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito”. 

O direito à livre manifestação do pensamento, previsto no art. 5º, IV da Constituição Federal, é uma garantia fundamental e não absoluta, devendo ser exercido de forma responsável, sob pena de configurar abuso de direito.

Os requerentes postulam indenização por danos morais em face do réu ter publicado no FaceBook, noticia atribuindo ao primeiro demandado a prática de crime de lesões corporais contra a segunda demandada. 
Examinando o caso específico, tenho como não configurado o dever de indenizar, uma vez que o requerido não atribuiu ao autor a prática de crime, mas sim ecoou boataria que se dissipava na mídia quanto às suspostas agressões físicas provocadas pelo primeiro demandado contra a segunda demandada. 
Não se desconhece de que o príncipio da liberadade de expressão encontra barreira no momento em que pode causar dano ao direito de outrem e que a mensagem lançada na rede social pelo requerido fora despropositada, uma vez que não se pode sair reproduzindo possíveis “fofocas”, outrossim, o fato não tem o condão de configurar lícito, pois o requerido não atribiu ao autor prática de crime, motivo pelo qual não há o dever de indenizar. 

Por conta disso, destarte, valho-me dos argumentos lançados na douta sentença singular, da lavra do Dr. Paulo César Filipon, os quais reproduzo e passam a fazer parte integrante do voto, ipsis verbis:

Inicio referindo que cabe o julgamento antecipado da lide, noa termos do art. 355, I, do CPC, pois não houve interesse na ampliação da prova.

Cuida-se de ação indenizatória por dano moral em que os autores alegam ter havido prática de ato ilícito pelo réu, ao veicular na rede social Facebook, boato que corria na época, de que o autor Nelson, hoje prefeito desta Capital, houvera espancado sua ex-esposa Nadine. Alegaram, em síntese, que a publicação causou-lhes constrangimento público e maculou a imagem dos autores, trazendo problemas no seio familiar, dado que possuem filho menor.

Inicialmente, cumpre destacar que, apesar de o direito à informação e à liberdade de expressão serem resguardados constitucionalmente (art. 5º, V, da CF), tais direitos não são absolutos, pois há limites que devem ser respeitados. De outro lado, embora não se desconheça a proteção dada à intimidade, à vida privada e à imagem, é necessário sopesar as circunstâncias do caso concreto, de modo a não dar amparo a situações que desbordam do escopo legal.

Assim, é diante dessa perspectiva que as circunstâncias do caso em questão devem ser analisadas, a fim de que se verifique se da conduta do réu decorreu a violação aos direitos personalíssimos dos autores.

Há que se verificar, então, a legitimidade ou não da manifestação feita pelo professor requerido nas redes sociais. No caso em tela, pertinente se verificar da idoneidade das informações passadas na publicação e se a narrativa dos fatos ocorreu de forma caluniosa/difamatória, bem como, se haveria abuso do direito de informar/manifestar, em virtude da possível revelação da identidade dos autores, que foram consortes. 

E, compulsando-se os autos, é de se constatar, por evidente, que houve uma publicação despropositada nas redes sociais, por parte do requerido João Henrique. Esse é o texto por ele veiculado (fl. 18):

“Você sabia que existe um candidato em Porto Alegre que afirma ter pavio curto e que e que existe boatos que ele espancou sua ex-esposa que foi Miss Rio Grande do Sul uma tal de Nadine lá de São Borja… verifique no google aí se tem dúvida”

Todavia, pelo que publicou o réu, não é verdade que o demandado impute diretamente a Nelson a culpa por crime de lesão corporal, tal como ventilado na portal. 

Por outro lado, se constata que o requerido fez eco a um boato de origem desconhecida, o que pode classificar sua conduta como incorreta, tanto que ensejou manifestações de reprovação, na internet, não somente de autora Nadine, mas também de outras pessoas. 

Entretanto, embora reprovável a conduta do réu, para que a demanda pudesse ter um juízo de procedência deveriam os autores comprovar que foi o requerido o mentor da inverídica e prejudicial boataria. E nenhum indício disso há nos autos. 

Com efeito, replicar notícias não verdadeiras veiculas nas redes sociais, infelizmente, tornou-se fato comum em nossa sociedade e, neste caso, num Estado Democrático de Direito, onde é livre a expressão do pensamento, entendo que não é possível imputar àquele, que se limita a repetir algo que ouviu de outrem, o dever de pagar a indenização aqui pretendida, o que certamente seria cabível, em relação àquele que criou e veiculou alguma inverdade, como a repelida pelos autores. 

A existência da circulação de múltiplas notícias, muitas não precisas, nem verdadeiras, se constitui em percalço do regime democrático amplo em que vivemos, sendo mais oneroso vivenciá-los, por quem se coloca em corrida por cargo político e sua família, pois se tornam ainda mais expostos publicamente. 

Ademais, existe decisão judicial que rejeitou a queixa-crime por calúnia, feita pelo autor contra o réu, que ventilou que os boatos existiam antes do comentário (fl. 64) e, sem prova contundente, não é possível afirmar que tenham sido iniciados pelo réu, que, aliás, retirou a postagem de circulação, em face de desmentido. 

Inclusive, com o incisivo comentário de Nadine, lançado em resposta à publicação do réu (fl. 19), vejo que estariam dissipadas as dúvidas sobre a inverdade que circulava, no que tange à postagem incorreta do réu.

Desse modo, não vejo como possa haver condenação do requerido para indenizar os eventuais danos imateriais que os autores tiveram pela propagação de inverdade/boato que o réu postou, mas que depois retirou, sobretudo quando não demonstrado que teria sido dele a autoria da falsa notícia, que estaria a disposição no “Google”.

Nessa linha, a jurisprudência tem caminhado pela improcedência de ações similares, quando não se identifica a origem do boato ou quando esta não pode ser atribuída ao réu: 

AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS. BOATOS NO CLUBE REQUERIDO DE PRÁTICA DE MAUS TRATOS PELOS AUTORES EM RELAÇÃO À FILHA DESTES. AUSÊNCIA DE PROVA DOS FATOS CONSTITUTIVOS DO DIREITO DOS AUTORES. APLICAÇÃO DO ART. 333, INC. I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. Não há nos autos prova das alegações iniciais de que funcionários do clube requerido teriam propagado boatos de que os autores estariam praticando maus tratos em sua filha menor. As testemunhas e informantes ouvidos nos autos não indicam a prática caluniosa por parte do réu. Ao revés, ao que tudo indica, o rumor teria iniciado por comentários de sócio não identificado do clube e não funcionários deste. Inexistindo prova segura da alegada calúnia praticada por prepostos do clube réu, existindo mero "boato" de fato ofensivo, cuja autoria se desconhece, não há falar em indenização por danos morais, tampouco retratação. Sentença confirmada por seus próprios fundamentos. RECURSO IMPROVIDO. (Recurso Cível Nº 71005143359, Primeira Turma Recursal Cível, Turmas Recursais, Relator: Vivian Cristina Angonese Spengler, Julgado em 27/01/2015)

Consequentemente, ausentes os pressupostos da responsabilidade civil, o pedido exordial não pode prosperar. 

Ante o exposto, julgo improcedente o pedido deduzido na ação indenizatória proposta por NELSON MARCHESAN JUNIOR e NADINE CONRAD DUBAL em face de JOÃO HENRIQUE CELLA. 

Pela sucumbência, condeno os requerentes a pagar as custas processuais e honorários advocatícios da parte contrária que fixo em 10% sobre o valor atualizado da causa, com base no art. 85, § 2º, do CPC. 

Nesse sentido são os precedentes desta egrégia Corte, sic;

RECURSO INOMINADO. AÇÃO INDENIZATÓRIA E CONTRAPEDIDO. DANOS MORAIS. ALEGAÇÃO DE OFENSAS EM REDE SOCIAL. LITIGANTES ENVOLVIDOS EM DISPUTA ELEITORAL PARA DIRETÓRIO ACADÊMICO ESTUDANTIL. NOTÓRIA ANIMOSIDADE ENTRE OS ENVOLVIDOS. CONTEXTO EM QUE AS EXPRESSÕES UTILIZADAS NÃO TÊM A MESMA LESIVIDADE QUE TERIAM EM OUTRO CENÁRIO. No caso em apreço ressai evidente a intensa animosidade entre as partes, estudantes da mesma universidade e componentes de chapas rivais que disputaram controle de diretório acadêmico estudantil da UFRGS na eleição de 2015. O autor, tesoureiro da gestão de 2014, teve sua prestação de contas impugnada pela gestão de 2016, dando início a vigoroso debate aberto na página do Facebook da "Chapa 5", que tem os réus entre seus integrantes. As críticas descambaram para provocações recíprocas, depois que o autor empregou expressão infeliz em um comentário na página da chapa adversária, fl. 85, dirigida genérica e indeterminadamente a quem não concordava com a prestação de contas. Os réus revidaram chamando o autor de racista, em decorrência do teor da postagem feita pelo demandante. Referências a golpista, totalitário, antidemocrático e de ausência de prestação de contas que se inserem no contexto político atual e do embate acadêmico que se travava. As ofensas recíprocas distorcem a finalidade indenizatória, assegurada a compensar aquele que internalizou ofensa verbal apta a atingir os direitos da personalidade. Não prospera o pedido indenizatório, porém, por arte de quem não foi a única vítima e que prontamente revidou as agressões sofridas, com publicações na mesma página. Contexto de beligerância e de disputa acadêmica e político-partidária entre as partes em que as expressões utilizadas não têm o mesmo caráter lesivo que teriam naturalmente em outras circunstâncias e para as quais quem se dispõe a enfrentar disputa eleitoral sabidamente acirrada deve estar preparado. Neste sentido: APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. COMENTÁRIO NO FACEBOOK. CALÚNIA E DIFAMAÇÃO. OFENSAS RECÍPROCAS. DISPUTAS ELEITORAIS. PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. RESPONSABILIDADE CIVIL AFASTADA. HIPÓTESE NA QUAL A PARTE AUTORA ALEGA TER SIDO DIFAMADA E CALUNIADA PELO RÉU EM REDE SOCIAL (FACEBOOK). NOS TERMOS DO ARTIGO 186 C/C 927 DO CÓDIGO CIVIL, APLICÁVEL À ESPÉCIE, A OBRIGAÇÃO DE INDENIZAR PRESSUPÕE A PRESENÇA DE TRÊS REQUISITOS: DANO, ILICITUDE DO ATO E NEXO CAUSAL. AUSENTE QUALQUER DESSES REQUISITOS, INVIÁVEL SE MOSTRA O ACOLHIMENTO DA PRETENSÃO INDENIZATÓRIA. IN CASU, NÃO FOI DEMONSTRADA NENHUMA ILICITUDE NO COMPORTAMENTO DO RÉU QUE DESSE AZO AO MENCIONADO ABALO. O CONJUNTO PROBATÓRIO COLIGIDO AOS AUTOS, DEMONSTROU A OCORRÊNCIA DE OFENSAS VERBAIS RECÍPROCAS E CONCOMITANTES DAS PARTES. OS COMENTÁRIOS POSTADOS PELO RÉU NO PERFIL DA AUTORA JUNTO AO FACEBOOK, NÃO GERA DIREITO À INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS PORQUE NÃO ULTRAPASSA O ESTÁGIO DE MERO DISSABOR. ILÍCITO CIVIL NÃO CONFIGURADO. RESPONSABILIDADE CIVIL AFASTADA. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS E JURÍDICOS FUNDAMENTOS. APELAÇÃO CÍVEL DESPROVIDA. (APELAÇÃO CÍVEL Nº 70067821033, DÉCIMA CÂMARA CÍVEL, TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RS, RELATOR: TÚLIO DE OLIVEIRA MARTINS, JULGADO EM 05/05/2016) Salienta-se que o autor encaminhou denúncia e solicitação de providências, pelos mesmos fatos, à Comissão Eleitoral, fls. 98/104, que, fl. 106, entendeu por aceitar a defesa das chapa 4 e 5, concluindo que "...tais questões fazem parte do debate em eleições, o que não suscitam punições às Chapas. Importante dizer que tais atitudes são absolutamente recíprocas entre as duas chapas... Sendo assim, absolvemos tanto a Chapa 4 quanto a Chapa 5 com relação às denúncias apresentadas e solicitamos às chapas que foquem-se no debate político". Sentença integralmente confirmada. RECURSOS DESPROVIDOS. (Recurso Cível Nº 71006863062, Segunda Turma Recursal Cível, Turmas Recursais, Relator: Roberto Behrensdorf Gomes da Silva, Julgado em 12/07/2017)

APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL. INDENIZATORIA. ALEGAÇÃO DE OFENSA À HONRA DO AUTOR, PESSOA PÚBLICA, EM COMENTÁRIO NA REDE SOCIAL FACEBOOK. CASO CONCRETO NO QUAL NÃO CONFIGURADO O EXCESSO NO DIREITO DE MANIFESTAÇÃO. DANO MORAL INOCORRENTE. AUSENTE PROVA CONCRETA DE PREJUÍZO À IMAGEM DO AUTOR. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA MANTIDA. - Caso concreto em que o comentário lançado pelo réu em resposta a uma publicação de terceiro, tecendo críticas a despesas com diárias durante a gestão do autor como Secretário Municipal da Fazenda, não extrapolou a esfera de crítica tolerável, ainda que pouco polida. Comentário que sequer pode ser de plano verificado como direcionado ao autor e que não desborda da prerrogativa democrática de manifestação de descontentamento político e da nova forma de interação que são as entabuladas em redes sociais virtuais, a ponto de gerar dano moral indenizável, especialmente em se tratando de pessoa pública, cuja exposição a críticas e juízos negativos já é naturalmente, em função do exercício do cargo, esperada. Ausente excesso nos comentários do réu ou prova de dano efetivo à imagem e honra do autor perante a comunidade de Roca Sales, ônus do qual não se desincumbiu. APELAÇÃO DESPROVIDA. (Apelação Cível Nº 70075225441, Nona Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Eduardo Richinitti, Julgado em 28/02/2018)

APELAÇÃO CÍVEL. SUBCLASSE RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS CAUSADOS À PESSOA JURÍDICA (EMISSORA DE RÁDIO). PRELIMINAR DE LEGITIMIDADE ATIVA REJEITADA. POSTAGEM EM REDE SOCIAL. OFENSA À HONRA OBJETIVA DA EMPRESA NÃO CONFIGURADA. AUSENTE DEVER DE INDENIZAR. 1. Preliminar de legitimidade ativa rejeitada. As manifestações supostamente ofensivas dizem respeito à pessoa jurídica. Logo, seu representante legal não possui legitimidade ativa. 2. Caso concreto em que a autora, emissora de rádio da cidade de Farroupilha, não logrou êxito em comprovar os danos morais alegados. 3. Ao contrário, demonstra que o réu agiu dentro do seu direito de liberdade de expressão, eis que a análise das postagens no Facebook e Twitter não evidenciam injúria ou difamação, mas mera manifestação de insatisfação com a condução da gincana. 4. Sentença de improcedência mantida. APELAÇÃO DESPROVIDA. (Apelação Cível Nº 70074281932, Nona Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Eugênio Facchini Neto, Julgado em 27/09/2017)

Por conseguinte, considerando os comemorativos do caso concreto, nego provimento à apelação, mantendo a douta sentença por seus próprios e jurídicos fundamentos, bem como os ônus sucumbenciais fixados na origem. Majoro o valor dos honorários a ser suportados pelos autores para o patamar de 15% sobre o valor da causa, nos termos do art. 85§11º do CPC. 
POSTO ISSO, nego provimento à apelação.  
Des. Luís Augusto Coelho Braga (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Ney Wiedemann Neto - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. LUÍS AUGUSTO COELHO BRAGA - Presidente - Apelação Cível nº 70077500106, Comarca de Porto Alegre: "APELAÇÃO DESPROVIDA. UNÂNIME"
Julgador(a) de 1º Grau: PAULO CESAR FILIPPON
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